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DECRETO Nº 3.226, DE 07 DE AGOSTO DE 2023. DISPÕE SOBRE O 
CREDENCIAMENTO E A CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÕES 
F I N A N C E I R A S  PA R A I N T E G R A R  O  S I S T E M A D E  
ARRECADAÇÃO DE RECEITAS PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE 
SOBRAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. O PREFEITO 
MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso das suas atribuições legais, em especial a 
que lhe é conferida pela parte final do inciso IV do art. 66 da Lei Orgânica do 
Município; e CONSIDERANDO a necessidade de realizar o credenciamento 
de instituições financeiras para integrar o sistema de arrecadação das receitas 
tributárias e não tributárias da administração direta do município de Sobral; 
DECRETA: CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES - Art. 1º Este 
Decreto dispõe sobre o credenciamento e a contratação de instituições 
financeiras para a prestação de serviço de arrecadação das receitas tributárias 
e não tributárias da administração direta do Município de Sobral. § 1º As 
instituições financeiras credenciadas e contratadas passam a integrar a rede 
arrecadadora de receitas municipais de Sobral. § 2º Para efeito deste artigo, 
credenciamento constitui o reconhecimento da instituição financeira como 
tecnicamente habilitada para a prestação de serviço de arrecadação do 
Município e, consequentemente, para firmar e manter o respectivo contrato. 
CAPÍTULO II - DO CREDENCIAMENTO E DO DESCREDEN-
CIAMENTO - Seção I - Do Credenciamento - Art. 2º As instituições 
financeiras que pretenderem prestar serviço de arrecadação de receitas 
municipais deverão requerer o seu credenciamento. § 1º Para o 
credenciamento, a instituição financeira interessada deve atender, 
cumulativamente, os seguintes requisitos: I - estar habilitada, pelo Banco 
Central do Brasil (BACEN), a funcionar com carteira comercial; II - não 
possuir débito perante as Fazendas Públicas Federal, Estadual e Municipal; 
III - apresentar atestado de capacidade técnica comprovando a prestação de 
serviços de arrecadação municipal em todos os canais de pagamento que 
solicitar o credenciamento. § 2º O credenciamento deve ser solicitado ao 
Município de Sobral mediante a apresentação de requerimento e da 
documentação necessária, na forma do edital. § 3º A solicitação de 
credenciamento deve ser apreciada no prazo de até 15 (quinze) dias do 
protocolo, devendo ser dada ciência da decisão ao interessado. § 4º A 
autoridade competente para o deferimento da solicitação pode conceder 
prazo, não superior a 05 (cinco) dias, para o saneamento de irregularidade, se 
a falta for sanável, indeferindo o pedido no caso de descumprimento. § 5º Na 
hipótese de indeferimento da solicitação de credenciamento, cabe pedido de 
reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias da notificação da decisão, desde 
que devidamente fundamentado. § 6º O interessado deve ser cientificado da 
decisão do pedido de reconsideração em até 20 (vinte) dias do protocolo. Art. 
3º É vedado o credenciamento de instituição financeira: I - declarada 
inidônea por ato do Poder Público; II - impedida de licitar e contratar com a 
Administração Municipal de Sobral e com quaisquer de seus órgãos 
descentralizados; III - que esteja em intervenção, liquidação, dissolução ou 
em processo de falência; IV - da qual participem, de qualquer forma, 
funcionários e ou dirigentes dos órgãos e das entidades da Administração 
Direta e das Autarquias do Município de Sobral. Seção II - do 
Descredenciamento - Art. 4º As instituições financeiras podem ser 
descredenciadas da condição de instituição tecnicamente habilitada para a 
prestação de serviço de arrecadação de receitas municipais, nos seguintes 
casos: I - descumprimento de qualquer cláusula ou condição do contrato 
estabelecido entre a instituição financeira e o Município; II - prática de atos 
fraudulentos no intuito de auferir vantagem ilícita; III - evidência de 
incapacidade para o cumprimento das obrigações assumidas, devidamente 
caracterizada em relatório de inspeção, bem como por reclamações dos 
usuários; IV - por razões de interesse público, mediante despacho motivado. 
Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput deste artigo, nos casos de 
rescisão contratual por iniciativa da instituição financeira a que se refere o 
inciso I do art. 6º deste Decreto. CAPÍTULO III - DO CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - Seção I da Contratação - Art. 5º A instituição 
financeira credenciada na forma do art. 2º deste Decreto poderá celebrar 
contrato com o Município Sobral, por intermédio do órgão municipal 
incumbido da arrecadação das receitas municipais. § 1º O contrato deve ser 
celebrado observando-se o disposto na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e, quando do termino de sua vigência, da Lei Federal nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, bem como na legislação municipal pertinente. § 2º O 
contrato de que trata este artigo, dentre outras cláusulas necessárias para 
regular a relação entre o Município e a instituição financeira, na execução dos 
serviços a serem prestados nos termos deste Decreto e dos atos normativos 

que o complementem, deve conter cláusulas estabelecendo: I - a data do 
pagamento relativo aos serviços prestados, em conformidade com a 
programação fixada pelo Tesouro Municipal; II - a sua vigência, de até 12 
(doze) meses contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, 
pelo limite máximo de 60 (sessenta) meses. § 3º O contrato a que se refere o 
caput deste artigo pode ser ajustado, por meio de termo aditivo, para 
adequação: I - a eventuais mudanças no sistema de arrecadação em 
decorrência de avanço tecnológico; II - à alteração na legislação; III - ao 
preço do serviço; IV - à alteração de contas bancárias para recepção de 
receitas; ou V - a outras modificações que se fizerem necessárias para o bom 
desempenho da arrecadação do Município. Seção II da Rescisão Contratual - 
Art. 6º O contrato a que se refere o art. 5º deste Decreto pode ser rescindido 
nos seguintes casos: I - por iniciativa da instituição financeira, com a devida 
justificativa; II - em decorrência do descredenciamento de que trata o art. 4º 
deste Decreto. § 1º Na hipótese do inciso I do caput deste artigo: I - a 
instituição financeira poderá propor a rescisão do contrato, com antecedência 
mínima de 120 (cento e vinte) dias; II - a rescisão será formalizada após a 
verificação da regularidade das obrigações, por parte da instituição 
contratada, decorrentes do respectivo contrato; III - a rescisão do contrato 
implica o descredenciamento da instituição financeira da condição de 
tecnicamente habilitada para a prestação de serviço de arrecadação de 
receitas municipais. § 2º Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, 
ocorrido o descredenciamento, o contrato deverá ser rescindido, 
unilateralmente, pelo Município, por intermédio do órgão ou da entidade 
municipal que o celebrou, mediante comunicação expressa à instituição 
financeira, sem prejuízo da exigência dos encargos devidos e da aplicação 
das sanções administrativas, se for o caso. CAPÍTULO IV - DA 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE ARRECADAÇÃO - Art. 7º A prestação do 
serviço de arrecadação de receitas municipais compreende o recebimento, a 
contabilização e a prestação de contas da arrecadação. Art. 8º O recebimento 
da arrecadação de receitas municipais, conforme regulamentação da 
Secretaria Municipal das Finanças, far-se-á por meio de: I - Guichê das 
agências; II - Rede lotérica; III - Internet banking; IV - Terminais de 
autoatendimento; V - Correspondente bancário; e VI - PIX. Art. 9º A 
instituição financeira deverá disponibilizar ao Município os documentos e as 
informações necessárias para a verificação dos procedimentos de 
arrecadação, ficando obrigada a resolver eventual irregularidade, inclusive 
reprocessando a informação contida nos arquivos auditados, no prazo de até 
01 (um) dia útil. § 1º O produto da arrecadação deverá ser creditado no 1º 
(primeiro) dia útil D+1 após a data do recebimento, através de crédito em 
conta em nome do Município de Sobral a ser indicada quando da lavratura do 
contrato. § 2º Para efeito do recebimento do produto da arrecadação de que 
trata o §1º deste artigo, não serão considerados dias úteis os sábados, 
domingos e os feriados nacionais e municipais. § 3º É vedada à instituição 
financeira contratada dar qualquer destinação ao produto da arrecadação das 
receitas públicas que não aquela de manter sob sua guarda, em conta 
específica, indicadas pelo Tesouro Municipal ou pelo órgão municipal que 
celebrou o contrato. § 4º A instituição financeira contratada deverá manter a 
guarda dos documentos de arrecadação, de forma a permitir a comprovação 
da autenticidade dos referidos documentos, pelo prazo de 05 (cinco) anos, 
devendo apresentar ao Município, quando solicitado, no prazo de até 05 
(cinco) dias úteis contado da data da notificação. CAPÍTULO V - DO 
PREÇO DOS SERVIÇOS DE ARRECADAÇÃO - Art. 10. Os preços dos 
serviços de arrecadação de receitas municipais, a serem prestados pelas 
intuições financeiras contratadas, serão publicados no edital de 
credenciamento. Parágrafo único. O valor inicialmente contratado poderá ser 
atualizado após 12 meses da assinatura do contrato pela variação do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), da Fundação Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), ou outro índice que vier a substitui-lo, ou 
de acordo com a legislação em vigor, pela menor periodicidade que ela 
autorizar, devendo ser requerido pela contratada. CAPÍTULO VI - DOS 
ENCARGOS E DAS MULTAS - Seção I Dos Encargos - Art. 11. No caso de 
recolhimento a menor ou fora do prazo fixado, a instituição contratada se 
sujeita aos seguintes encargos, incidentes sobre o valor recolhido a menor ou 
fora do prazo: I - atualização monetária, calculada com base na UFIRCE - 
Unidade Fiscal de Referencia do Estado do Ceará; II - juros de mora de 1% 
(um por cento) ao mês ou por fração de mês superior a 15 (quinze) dias, a 
partir do primeiro dia seguinte ao do prazo estabelecido para o recolhimento; 
Parágrafo único. A atualização monetária e os juros moratórios: I - 
independem de notificação ou de aviso; II - devem ser quitados juntamente 
com o valor sobre o qual incidem. Seção II Das Multas - Art. 12. Nas 
hipóteses previstas no caput do art. 11 deste Decreto, a instituição financeira 
se sujeita, também, à multa equivalente a 2% (dois por cento) do valor 
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recolhido a menor ou fora do prazo, atualizado monetariamente, nos termos 
do inciso I do caput do referido dispositivo. Art. 13. Ressalvado o disposto no 
art. 12 deste Decreto, a instituição financeira, no caso de infração às regras 
deste Decreto, dos atos normativos que o complemente ou do respectivo 
contrato, sujeita-se à multa equivalente: I - a 2% (dois por cento) do valor 
indicado no documento, para ser acolhido, limitado ao valor equivalente a 
100 (cem) UFIRCE's, nos casos em que a infração se refira diretamente a 
documento de arrecadação; II - a 100 (cem) UFIRCE's, por ato comissivo ou 
omissivo, no caso das demais infrações. Art. 14. A instituição contratada 
responde pelas ações e pelas omissões de seus funcionários, administradores 
ou prepostos, independentemente de dolo ou de culpa. CAPÍTULO VII - 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS - Art. 15 Este Decreto entra em 
vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário, em 
especial o Decreto nº 2.072, de 03 de julho de 2018. PAÇO MUNICIPAL 
PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 07 de 
agosto de 2023. Ivo Ferreira Gomes - PREFEITO DE SOBRAL - Maria do 
Socorro Rodrigues de Oliveira - SECRETÁRIA DAS FINANÇAS. 

DECRETO Nº 3.227, DE 07 DE AGOSTO DE 2023. DECLARA DE 
UTILIDADE PÚBLICA PARA FINS DE DESAPROPRIAÇÃO, O 
IMÓVEL QUE INDICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. O 
PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de suas atribuições que lhe 
confere o artigo 66, inciso XI da Lei Orgânica do Município conjugado com o 
artigo 2° e alínea “i” do artigo 5° do Decreto-Lei n° 3.365 de 21 de junho de 
1941, e CONSIDERANDO a prescrição normativa descrita na alínea i art. 5° 
do Decreto-Lei n° 3.365 de 21 de junho de 1941, que considera de utilidade 
pública a abertura, conservação e melhoramento de vias ou logradouros 
públicos; a execução de planos de urbanização; o parcelamento do solo, com 
ou sem edificação, para sua melhor utilização econômica, higiênica ou 
estética; a construção ou ampliação de distritos industriais, DECRETA: Art. 
1° Fica declarado de utilidade pública para fins de desapropriação um terreno 
situado na Rua Deus é Fiel, S/N, bairro Padre Palhano, Sobral-CE, nesta 
cidade, com uma área de aproximadamente 300,00 m². Com a descrição 
deste perímetro no ponto V01, de coordenadas N 9.591.014,542m e E 
347.532,584m; deste segue confrontando com a Rua Deus é Fiel, com 
azimute de 106°05'04" por uma distância de 15,00m, até o ponto V02, de 
coordenadas N 9.591.010,386m e E 347.546,997m; deste segue 
confrontando com imóvel de propriedade particular, com azimute de 
196°05'04" por uma distância de 20,00m, até o ponto V03, de coordenadas N 
9.590.991,169m e E 347.541,456m; deste segue com azimute de 286°05'04" 
por uma distância de 15,00m, até o ponto V04, de coordenadas N 
9.590.995,324m e E 347.527,043m; deste segue com azimute de 16°05'04" 
por uma distância de 20,00m, até o ponto V01, onde teve início essa 
descrição. Todas as coordenadas aqui descritas estão georreferenciadas ao 
Sistema Geodésico Brasileiro e encontram-se representadas no Sistema 
UTM, referenciadas ao Meridiano Central 39° WGr, tendo como datum o 
SIRGAS2000. Todos os azimutes e distâncias, área e perímetro foram 
calculados no plano de projeção UTM, conforme anexo único. Art. 2° O 
imóvel descrito e caracterizado no art. 1º deste Decreto destina-se construção 
da Estação Elevatória de Esgoto - EEE, no bairro Padre Palhano. Art. 3º Fica 
a expropriante autorizada a invocar o caráter de urgência no respectivo 
processo judicial para os fins do disposto no decreto Lei Federal nº. 3365, de 
21 de junho de 1941. Art. 4º Fica a Procuradoria Geral do Município 
autorizada a proceder, por via amigável ou judicial, mediante prévia 
avaliação, a desapropriação prevista neste Decreto. Art. 5º Este Decreto entra 
em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES 
JÚNIOR, em 07 de agosto de 2023. Ivo Ferreira Gomes - PREFEITO DE 
SOBRAL. 

ANEXO ÚNICO DO DECRETO Nº 3.227, DE 07 DE AGOSTO DE 2023

DECRETO Nº 3.228, DE 07 DE AGOSTO DE 2023. DECLARA DE 
UTILIDADE PÚBLICA PARA FINS DE DESAPROPRIAÇÃO, O 
IMÓVEL QUE INDICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. O PREFEITO 
MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 
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